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minha “bolotinha”.
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This study had as goal analyzing the metropolization’s process of São 

It’s used as method the reasoned 
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“

”



(RM’s) no Brasil começaram a



forma de garantia dos planos traçados. Assim, “as metrópoles, portanto, 

de interesse político.” (RIBEIRO, 2004 



–

–





sobre RM’s no Brasil é de um todo complexo, visto 

a por ser um “organismo urbano 

necessidade da população urbana nacional ou regional”. No entanto, é preciso 

Portanto, para analisar as contradições do “espaço vivido”, utiliza

nenhuma sociedade é imóvel, tudo é transformado porque ― o que vemos por toda 



–

–



Outro aspecto importante discutido é a relação “Espaço Metropolitano x Regiões 

Metropolitanas”, pois o primeiro se configura com

de “empurramento” 

e “ilegais” do ponto de vista da cidade parcelada no 

–



na análise do “Consórcio Metropolitano da Ilha do Maranhão”, pois 



nciais da sociedade, como “escassez de habitação, levando à 

esgoto, ou de equipamentos como hospitais, escola etc.” (GOUVÊA, 2005, p. 30).

e em grande parte está “relacionada à produção de moradias, 



centers, comércio e serviços” (Lencioni, 



–



de autores da seara, mesmo que “a cidade seja definida de 

posto.” (IPEA, 2010, p. 7).

–

–



Em cada cidade existe um “antes” e um “depois”, daí que ela seja a síntese 

–



A noção de território “passou a englobar, para além do espaço físico ou 

processos” (Ferreira, 2007).

–

–

–

já que o uso do termo “região” absorve várias funções dependendo do 

espaço em que ele está sendo usado. Desta forma, as “funções distintas podem 



há que se ter uma proposta de região para cada feição de planejamento.” (IPEA, 

s com o objetivo de “promover o planejamento integrado e a prestação de 

serviços comuns de interesse metropolitano”, sob o comando do estado membro. 

administrativa do ente federativo (município), nesse caso “o urbano organiza o 

interdependência territorial entre as partes.” (IPEA, 2010)

Segundo IPEA (2010) “a região é claramente um recorte espacial que 

pressupõe a análise espacial”





relações sociais ou institucionais, pois “o fenômeno de metropolização vai muito 

além da denominação legal.” (SANTOS, 2005, p. 

Segundo IPEA (2010, p. 642) “a metropolização não consiste, a rigor, em 

ua periferia”. É nesse contexto que a realidade metropolitana 

om o trabalho sobre “Hierarquização e identificação dos 

espaços urbano” organizado por Ribeiro (2009) tratando que a metrópole é um:

regional” (SANTOS, 1965, p.44). Corresponde à cidade principal de uma 

“privilegiado e objeto de operaçã
globalização, ou seja, dos mercados globais” (SOUZA, 1999), funcionando e 

“que se devem à história do país onde se encontram e à sua própria história 
local” (SA



RMs foram “criadas” na década de 1970 pela esfera federal

o Brasil, pois as RM’s

erminados. A absorção legal do termo “região 

metropolitana” e a materialização da faculdade constitucional de forma 



também incorpora a categoria “aglomerações urbanas” sem tornar preciso o 



“metropolização expandida, fragmentação, dispersão, cidades regiões, corredores 

quipélago, espaços ‘pós urbanos’

”









–

                                                           

“ ” é usado para representar a



–



–

–

parcela da população residente provoca um grande “abismo social” entre grupos 

ambém com “ímã” da atração populacional para São Luís e os 

                                                           







dade, novas áreas são “abertas”

exemplo, os eixos das margens do rio Bacanga e Anil que “orientaram” as primeiras 



de um lado um processo “espontâneo”, através da proliferação de 

“induzido” determinado

a categoria de “exército de reserva”

mo da “modernização, exclusão e marginalização” (Tavares e 

marginalidade. O número desses “postergados” aumenta cada vez mais. É 



vão permitir esse avanço populacional para essas “novas” áreas. 

–



–



“efetivação da RMGSL”, estaria somente dada com a formação do 

“organismo urbano onde existe uma complexidade de funções capazes de atender a 

ão urbana nacional ou regional”.



“O crescimento horizontal da cidade de São Luís registrou ampliação de 

São José de Ribamar e Paço do Lumiar.” (FERREIRA, 2009, p. 5)

principalmente, no que diz respeito à criação de RM’s e a forma de governança 

–



–

A passagem da obra “Vidas ”

busca por melhores condições de vida ainda leva uma grande soma de “retirantes” 



ressalta que “o poder político, o governo territorial e a Administração estabelecem

acontecem os processos moleculares de acumulação de capital.”

fluxos de capital que são “bombeados” de dentro para fora e de fora para dentro das 





–

“beira” da cidade. A periferização, nesse sentido, passa a ser percebida 



desemprego da PEA, pois “segundo os últimos dados disponíveis para São Luís 

Nordeste e 15,3% no Brasil.” (SÃO LUÍS, 2011, p. 22)



“a 

”

–

–

–

                                                           



um fluxo de terrenos urbanos como “espaço de reserva”, os quais formam 



inclusiva faz surgir dois “mundos” dentro das cidades, isto é, a cidade formal e a 



período denominado “milagre econômico”.



que a criação de RM’s no Brasil foi significativ

fenômeno de constituir RM’s é um 

                                                           





“conflito de 

iros” (SOUZA, 2004, p. 



–



– saneamento básico, notadamente abastecimento d’água, rede de 

–
–
–
–
–
–

–
–
–
–
–

ainda pela “gestão 

compartilhada”. 

de: “Articular

Metropolitana.”



pela falta de capacidade e infraestrutura do “lixão da ribeira”

“

Qualidade de Vida da Bacia do Bacanga” recomenda



“

”





discurso urbanístico que se “fundamenta na ideia 

econômicas [...]”

que “estamos diante de um novo patamar 

ivisão territorial do trabalho”,

“
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m as novas demandas do capital.”

“ ”



(com natureza de “ocupação 

desordenada” o bairro sofre com a falta de infraestrutura básica)



rdenamento espacial das cidades, pois “a localização dos 

espaços desprovidos de intervenção urbanística.” (



a cidade “feia e deformada” dos grupos sociais menos 

Um “desenvolvimento” que traga efeito

desse “processo de desenvolvimento”

os chamados “planejamentos 

estratégicos”

                                                           

35) “o urbanismo da escola 

grande contemporânea do que fazer a análise aprofundada de seu complexo organismo”.



se “a

—

— —

” (Xavier

“

— —

.”

, “quase que invisíveis” diante da expansão urbana

pois o projeto de planejamento urbano na cidade se resume a “esconder” as 

                                                           



“ ais com desigualdade”.

“ ” na RM da Grande São Luís,

no “ – ”

–



capital apenas como “exército de reserva” por falta 

mação em “cidade ”

                                                           
8
 Utiliza-se este termo para designar a cidade que convive com a simultaneidade do crescimento urbano 

desordenado e da modernização urbana impositiva, configurando-se num lugar de antagonismos, de realidades 

sócio-espaciais, culturais e econômicas multifacetadas, como um corpo formado por partes alheias, próteses. Daí 

a alusão à obra “Frankenstein ou o moderno Prometeu” de Mary Shelley (1818).  



                                                           



Apesar de uma trajetória de “altos” e “baixos”, o planejamento urbano vinha 

– –

a chamada “crise urbana”. 



–

“cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os dema

social”. Nesse caso, os gestores municipais, mais do que a equipe de 

                                                           



SANTOS; MENDES (2005, p. 2) “a constituição geográfica da sociedade 

profundas da nossa sociedade.”

“ ”





–

da “função 

social da cidade e da propriedade”

“

” (



“Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações 

cidadania.”

“articular atores do Estado, do mercado e da sociedade em torno de ações de 

” (RIBEIRO, 

“Art. 41 O plano diretor é obrigatório para cidades:
–
– integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas (...)” 

planos diretores “participativos” terem suas promulgações 



“O Plano Diretor é também um instrumento importante para evitar à 

lorização do solo.” 



ressalta que é “o instr

disposições gerais”

“isso implica que, se considerou 

de capital, os “proprietários” de terra e os promotores imobiliários

materializar o assistencialismo.”

Em 2005, com o lema: “Reforma Urbana: Cidade para todos” e o tema: 
“Construindo a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano” foi realizada 



–

–



• – –

• –

• –

• –

• –

–

–

–
–
–

–



prevê: “ampliar as ações governamentais, promovendo a integração e a 

de interesse comum” (BURNETT; FERREIRA, 2009, p.52)



“Fica criado o Conselho 

”, 
de acordo com o inciso VII do art.59 determina: “

”. A criação do Conselho Municipal de 



Com as “brechas” deixadas pelo PD, o

“a



”







respectivamente, “promover a saúde pública, proteger e melhorar a qualidade 

preservar os recursos naturais.”



chamado “Consórcio imobiliário” (art. 155) expondo que “

urbanizadas ou edificadas.”

“Operações ”. Esse dispositivo é caracterizado por um 



–



“ –

”

“II –

na Região Metropolitana da Grande São Luís.”

–



–

–





–



“

”

“O desenvolvimento passa por aqui” 

“ ”



“fica vedada a extensão dos serviços públicos de 

estrutura para assentamentos irregulares e clandestinos”

“É competência comum 

dos setores desfavorecidos.”

“A propriedade urbana cumpre sua

.” (grifo 





Na “exposição de motivos” do 



–

Esses dispositivos “objetivam regular publicamente a ação dos agentes 

a qualidade do espaço urbano”



a “via de mão única” do 

“esses

los.”



, pois as cidades como um “organismo mutável” se 





inciso I, II e III), “ordenar o espaço físico do 

município e proteger o meio ambiente através do controle do uso do solo.”







Brasil passou pela chamada “redemocratização”, passagem de um governo 



“

urbanas locais.”

em defesa da “boa 
governança”, do “empoderamento” da sociedade civil e do “fortalecimento 
do poder local”

–

–

–



Entretanto, nesse “meio tempo” entram 



ta forma, a interferência das questões políticas ‘amarram’ a execução 



“ ”

do ser “político” acentuam as mazelas urbanas.

“gestão 

compartilhada” chama atenção, pois é um fato que



“Foi uma visita de cortesia que fizemos ao prefeito Edivaldo e um dos 

melhor à população”, afirmou Gil Cutrim. 

                                                           



art. 241: “ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios



transferidos”

com “o objetivo de regulamentar o 

entre entes consorciados”

A questão do consórcio público entre os municípios é a união de “forças” 

“juntar” forças para a realização de objetivos que cada ente pertencente ao 

                                                           

–



“

”



) quando trata do “Cí

São Luís”



–

“ ”

impactos ambientais, o “aterro” está em fase 



“venda” da cidade em lotes para os setores privados



“espaços onde se concentram os segmentos da população que vivem 

técnicas de conexão às redes de infraestrutura e serviços públicos” (RIBEIRO, 2009, 



“

populosos e que representem importância na rede urbana” (RIBEIRO, 2009, p. 2), 



impulsionam, é “neste contexto, de natureza intrinsecamente multiescalar, 

problemáticas tratadas no campo do planejamento urbano e regional.” 

prevê: “ampliar as ações governamentais, promovendo a integração e a 

de interesse comum.” (Burnett; Ferreira, 2009,

insustentabilidade urbana desequilibra a “balança” da qualidade de vid





“

“planeja” enquanto 

que atendem a coletividade.” (ROSA, 

, haja vista que “a 

enta à medida que a cidade cresce.” 



“perpetualidade”



em forma de “consórcio público”



“o modelo de gestão, além de horizontal e não

s.”

Região Metropolitana da Grande São Luís sofre com “falência” das 





–

–



–

para sua “efetivação”?. 



–

–





 





–

L’économie d’archipel. Paris: 


